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UMA CONFEDERAÇÃO BETTENCOURTIANA

Em 1923, António Maria de Bettencourt Rodrigues trazia 
a público a obra intitulada Uma Confederação Luso-Brasileira: 
Factos, Opiniões e Alvitres1. Não constituía caso inédito; desde 
1918, autores d’além Atlântico publicavam sobre a matéria 
em apreço: Duarte Velloso publicou A Confederação Luso-
-Brasileira2; Aldo de Cavalcanti Melo, A Confederação Luso-
-Brasileira: Esboço de Construção Jurídica3; e Medeiros e 
Albuquerque decidiu-se pelos «versos à lua»4 – um ano 
antes de o livro de Bettencourt Rodrigues sair à rua – inti‑
tulando-se A Confederação Luso-Brasileira5. De resto, a refe‑
rência de Bettencourt a Medeiros encontra-se na obra que 
consideramos para estudo, inserindo-se nela um projeto 
de uma Constituição para a confederação luso-brasileira, 
redigido por Albuquerque e que constava nas páginas do 
periódico o «Estado de São Paulo, no dia 11 de julho de 1919»6:

«Art. 1.º - A República dos Estados Unidos do Brasil 

e a República Portugueza passam a constituir a Confe‑

deração Luso-Brasileira.

§ único. – Fica entendido que cada uma das duas nações 

confederadas guarda, inteira, a mais absoluta indepen‑

dencia em tudo o que concerne as suas organisações 

interiores, podendo alteral-as como lhe parecer bem.

Art. 3.º - Considerar-se-há presidente da Confederação, 

alternadamente, cada anno, o presidente de uma das 

duas republicas. 

R E S U M O

O presente artigo aborda a conce- 
ção de Bettencourt Rodrigues, 

entusiasta de «uma Confederação 
Luso-Brasileira» – a ideia de uma 
Commonwealth latina para o pós‑
-Primeira Guerra Mundial. A união 
das nações da Europa mediterrânica 
com «os povos irmãos do Novo Con‑
tinente» fazia-se crer propícia, em 
1923, à criação de um mercado livre 
e comum gerador de concorrência, 
mas não entre si; reativando-se a 
importância do colonialismo e das 
colónias que se tornam pontos de 
ressalva para a afirmação de países 
como Portugal. Lisboa seria a metró‑
pole europeia para a chegada das 
mercadorias vindas do Brasil e de 
Angola, num «triângulo do Atlântico 
Sul», delineando-se uma cooperação 
economicamente falada no Pós‑
-Guerra, mediante a geopolítica inter‑
nacional naquele contexto de «crise». 
Se os interesses europeus eram postos 
às claras na Sociedade das Nações, 
provocam, entre os portugueses, 
a  busca por um balão de oxigénio, 
olhando-se para o espaço atlântico 
como o redentor nacional. Apresenta‑
-se uma tese de diplomacia económica 
de natureza atlantista, objetivando-se 
a tendência global para a expansão 
comercial e marítima, na contingência 
de um império que ruía, aumen‑
tando a necessidade de se incremen‑
tarem as relações luso-brasileiras, 
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Art.º 12.º - Ao passo que as colónias forem chegando á 

situação de obter a sua independencia passarão a cons‑

tituir unidades novas da Confederação»7.

Note-se, o desenvolvimento intelectual sobre a ligação 
Portugal-Brasil, assente no conceito oitocentista de luso-
-brasileirismo, é anterior àquela data, tendo encontrado o 
seu lugar também entre os portugueses. Sublinhem-se, 
João de Barros, Henrique Lopes de Mendonça, Sebastião 
de Magalhães Lima, Jaime de Magalhães Lima, Ricardo 
Severo, Alberto d’Oliveira, Anselmo Braamcamp Freire8, 
José Barbosa9 e Fidelino de Figueiredo, entre outros10. 
Segundo Bettencourt Rodrigues, tais diligências no início 
do século xx, em terras lusas, haviam-se encetado, em 
1908, quando Coelho de Carvalho, no dizer de Betten‑
court, «lançou pela primeira vez, em Portugal, a ideia de 
uma alliança de Portugal e Brasil, alliança tão íntima que 
das duas nações fizesse um verdadeiro systhema poli‑
tico»11. Sem demoras, e na esteira da lógica bettencourtiana, 
Consiglieri Pedroso apresentou em «1909 [...], o seu pro‑
jeto de um accôrdo luso-brasileiro»12. O nosso diplomata 
credenciava a tese do referido autor seguindo de perto a 
ideia da «desnacionalização» do Brasil, aproximando-o 
de Sylvio Romero. Por conseguinte, a «idiosyncracia 
étnica»13 afigurava-se também a Bettencourt Rodrigues 
uma problemática por extensão, e necessária de reaviva‑
mento, por não ter perdido «toda a sua opportunidade»14, 
após a ocorrência da primeira parte da Grande Guerra. 
A ideia da integração económica de Portugal «no grande 
grupo étnico luso-brasileiro»15, retomada por Bettencourt, 
era considerada como uma solução inequívoca da crise a 
que os lusos estavam votados16. Desta feita, as ideias de 
Consiglieri não eram de menos importância na conceção 
bettencourtiana, levando-o a afirmar, na Atlantida, que con‑
servava as cartas que aquele lhe dirigira, e nas quais lhe 
expunha o «seu belo plano, tão refletidamente concebido»17. 
Bettencourt Rodrigues dizia interessadamente: 

«propunha para efetivar o seu projeto, a realização de 

congressos periódicos luso-brasileiros, alternamente 

na esperança de se reposicionar Por‑
tugal na «balança» das conveniências 
mundiais.

Palavras-chave: América Latina, Brasil, 
Portugal, Atlântico Sul.

A B S T R A C T

The economic diplomacy 
project of Bettencourt 
Rodrigues in the 
context of World War I

This article discusses the concep‑
tion of Bettencourt Rodrigues, an 

enthusiastic of “A Portuguese-Brazi‑
lian Confederation”; the idea of a 
Latin Commonwealth for the post‑
-Wowrld War I. The Union of the 
nations of Mediterranean Europe with 
“The Sisters of the New Continent” 
was believed to be conducive, in 1923, 
to the creation of a free market and a 
common generator of competition, 
but not among themselves; reactiva‑
ting the importance of colonialism 
and colonies that become points of 
caution for the affirmation of coun‑
tries such as Portugal. Lisbon would 
be the European metropolis for the 
arrival of goods from Brazil and 
Angola, in a “South Atlantic Trian‑
gle”, outlining an economically‑
-spoken cooperation in post-war, 
through international geopolitics in 
a context of “crisis”. If the European 
interests were put to the clear into the 
League of Nations, they would have 
intensified, among the Portuguese, 
the search for an oxygen balloon, 
looking at the Atlantic space as the 
national redeemer. This presents a 
thesis about an economic diplomacy 
of an Atlantist nature, objecting to the 
global tendency for commercial and 
maritime expansion, in the contin‑
gency of an empire that collapsed, 
increasing the need to develop the 
Portuguese relations, in hope to repo‑
sition Portugal in the «balance» of 
world conveniences.

Keywords: Latin America, Brazil, Portugal, 
South Atlantic.
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em Lisboa e no Rio, tratados de comércio e de arbitragem, linha de navegação, entre‑

postos nas capitais dos dois países, unificação ou, pelo menos, harmonização da legis‑

lação civil e comercial dos dois países, equivalência de diplomas scientíficos, etc»18. 

Contudo, se Rodrigues enunciou a indiferença luso-brasileira face ao acordo19 proposto 
por este, não deixou de rebuscá-lo, expandindo-o.
Desta feita, a ideia da confederação bettencourtiana foi o produto de um amadurecimento 
das conceções de sucessivos pensadores, apurando-se que a obra de Rodrigues é com‑
posta por opiniões e alvitres compulsados dos dois lados do Atlântico20, destacando-se 
entre os intelectuais brasileiros, além dos supramencionados, outros devidamente 
considerados.

BETTENCOURT RODRIGUES E O PÓS-PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL

Doutor pela École de Médecine de Paris, António Maria de Bettencourt Rodrigues (1854-
-1933) era desde 188621 psiquiatra, tendo-se «exilado voluntariamente no Brasil, entre 
1892 e 1913, devido às suas convicções republicanas»22. Alinhou pelo Partido Unionista 
de Brito Camacho23, e nutriu admiração, mais tarde, pelas ideias que ecoavam a partir 
da Itália de Mussolini24. Foi nomeado enviado extraordinário e ministro plenipotenciá‑
rio na França por decreto de 5 de abril de 191525, na ditadura de Pimenta de Castro, e, 
seguidamente, por Sidónio Pais, em 1917. Porém, não estaria isento nas aproximações 
franco-brasileiras: incentivou a criação de uma cadeira de estudos brasileiros na Sor‑
bonne26. Foi ministro dos Negócios Estrangeiros de 12 de julho de 1926 a 9 de novem‑
bro de 192827, e responsável, durante essa 
época, pela delegação portuguesa enviada 
à Sociedade das Nações (sdn)28. Então, 
recebeu, o epíteto de «dictador»29 entre a 
ceifa de antigos republicanos. 
Bettencourt tinha um plano de diplomacia 
económica vocacionado para o Atlântico 
Sul, numa época em que Portugal debatia‑
-se com a fuga de capitais, com a destabi‑
lização do escudo, procurando soluções de financiamento inclusive junto da sdn, algo 
que se renovou no tempo30; contudo, tais negociações, iniciadas em 1922, seriam inter‑
rompidas no decurso do aludido ano da publicação da sua obra (1923), na medida em 
que o Governo português considerou que «as condições impostas colocavam em causa 
a soberania nacional»31. Foi neste contexto que uma outra ideia surgiu: «uma Confederação 
Luso-Brasileira», era mais uma ideia, na esteira da salvaguarda nacional através do 
espaço atlântico. 
Rodrigues não olvidava o estrangeiro, equacionava as relações internacionais do pós‑
-Primeira Guerra Mundial em «comunidades imaginadas», fazendo-se uso da expressão 

BETTENCOURT TINHA UM PLANO  

DE DIPLOMACIA ECONÓMICA VOCACIONADO  

PARA O ATLÂNTICO SUL, NUMA ÉPOCA  

EM QUE PORTUGAL DEBATIA-SE COM A FUGA  

DE CAPITAIS, COM A DESTABILIZAÇÃO DO ESCUDO, 

PROCURANDO SOLUÇÕES DE FINANCIAMENTO 

INCLUSIVE JUNTO DA SdN.
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de Benedict Anderson; na lógica bettencouriana, conseguimos inseri-la naquilo que o 
diplomata designa como «agrupamentos de nações», com base em fatores identitários 
comuns rebuscados em tempos idos, numa estreita partilha de interesses económicos 
e políticos. Inspirando-se no projeto britânico da Commonwealth, expectava a criação 
– por causa-efeito – de várias Commonwealths; enquanto coletividades de nações que 
se viam na contingência da aproximação. Observem-se as palavras de Louis L. Snyder: 
«Like Anglo-Saxonism, Pan-Lusitanism called for the unity of an empire-minded peo‑
ple on the assumption that they had a community of interests»32.
Ao autor interessava vivamente o favorecimento de Portugal na «balança das nações»33, 
passando tal pela criação, a longo prazo, de uma confederação latina, que num primeiro 
momento era concebida como o triângulo do Atlântico Sul entre Portugal, Brasil e Angola, 
projeto que, de resto, espelhava «um ordenamento autárcico da economia»34; observem‑
-se as influências do fascismo italiano no seu trabalho. 
Concebia a expansão económica e comercial portuguesa ao mesmo tempo que destrin‑
çava um plano para evitar o desmembramento do império português; propósito aca‑
lentado pela lógica das relações internacionais e pelos sentidos pan-movements do 
Pós-Guerra, que se estreitavam nas conceções do darwinismo social. No caso dos 
latinos, observe-se ainda a questão da Lenda Negra herdada do século xix: a ideia de que 
os povos nórdicos seriam mais desenvolvidos do que os povos do Sul da Europa, pers‑
petiva amplificada até ao Novo Mundo (sublinhe-se, a América Latina), tornando-se 
inconcebível a noção de um espaço imperial a quem meios escasseassem.  
Repare-se, mediante tais noções que compunham o ideário da época, Rodrigues esten‑
dia a ideia da nação através da confederação, aplacada como a grandeza territorial 
espalhada pelo globo. Algo necessário ao apaziguamento das teses sobre as nações 
fracas. Confederar ou agrupar, significava assim a integração num espaço político‑
-comercial de primeira instância entre comparsas da mesma raça – conceito complexo 
no ideário do republicano. Uma confederação entre Portugal, Brasil e as antigas colónias 
portuguesas35 significa a integração das colónias lusas, já independentes, nesse espaço, 
supostamente, gerador de riqueza comum.
Repare-se, o pensamento de Bettencourt Rodrigues extrapola o conceito de raça enquanto 
projeto sociológico, tão-só como um processo de agrupamento étnico-racial. Concebia 
um genuíno plano de diplomacia económica sob o domínio dos mares: os impérios por 
desmantelar num estado de guerra latente.

A ÓTICA BETTENCOURTIANA SOBRE O ATLÂNTICO SUL

A Alemanha era tida como apta para as «generalizações sistemáticas»36, pelo diplomata 
que assim a considerou ainda em 1912. A ideia da expansão alemã, que, a concretizar‑
-se, far-se-ia pelos países eslavos e escandinavos, mas também pelos países latinos, 
fazia-se assombrosa. Tal não isentava a América do Sul, onde no Brasil a forte emigra‑
ção alemã se consubstanciava, como o comércio existente entre a Alemanha e o Brasil 
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exaltava o pensamento de Rodrigues mediante a ideia do desenraizamento lusitano; numa 
época em que Portugal tentava a todo o custo estabelecer um tratado comercial (que 
vinha de longe) com os brasileiros – os únicos que permitiam exportar mais produtos 
e mercadorias do que aquelas que deles importávamos37 –, dominando o segundo lugar 
na tabela das exportações portuguesas de antes da guerra. Embora as estatísticas bra‑
sileiras apresentassem um decréscimo sentido a partir do estalar da Grande Guerra, 
verificava-se um aumento das exportações portuguesas rumo ao Brasil, em 191938. 
Não sendo esse movimento excessivo (peles e couros, algodão, café, matérias filamen‑
tosas, doce, madeira em bruto)39, autores 
como Carlos Gomes haviam ponderado, no 
ano em apreço, a necessidade do seu acrés‑
cimo declarando: «na nossa emigração 
acharemos compensações, porque o Brasil 
tem aumentado, nos últimos anos, muito 
as suas indústrias de transformação»40. 
O mesmo autor acrescentava, à data, que Portugal era a sétima nação europeia com 
grande frequência nos portos do Brasil, todavia, a marinha mercante portuguesa rara‑
mente era citada nas estatísticas estrangeiras; problema ao qual se prendia o ressurgi‑
mento do país após o conflito41. Anos volvidos, António Maria de Bettencourt Rodrigues 
saldava a sua tese enfatizando os riscos económico-comerciais que os latinos enfren‑
tariam com o pan-germanismo, atormentando-se com as ideias que na Alemanha pós‑
-bélica ressurgiam.  
Na linha de Louis L. Snyder, Adolf Hitler «would unite the Germans of the world from 
Berlin to Rio de janeiro in a triumphant Third Reich a goal which the eccentric Wilhelm II 
had failed to reach»42. Sublinhe-se que Hitler, em Mein Kampf, considerava «as Américas 
central e latina […] predominantemente românicas», ao mesmo tempo que escrevia 
que os germânicos eram senhores desse continente, na medida em que não se mistu‑
raram com os autótones43. De resto, a Lei Delbruck de 1913, «que garantia a naciona‑
lidade alemã a todos os descendentes nascidos fora da Alemanha, assim como pela 
atuação da Liga Pangermânica»44, fazia parte da equação bettencourtiana.
Estabelecendo-se o diálogo descrito por Sacuntala de Miranda na sua obra45, onde se 
ponderava tal período como o de «agudização do conflito de cariz económico»46, sendo 
que Portugal era um «microcosmo»47 no qual os imperialismos britânico e alemão se 
confrontavam48, verificamos que antes da Primeira Guerra Mundial o comércio entre a 
Alemanha e Portugal havia sido incrementado. Em 1897, com o aumento dos caixeiros‑
-viajantes alemães entre os portugueses, com o intuito «de estudar os pormenores do 
comércio português»49, e em 1908, quando um tratado comercial entre Portugal e a 
Alemanha – atente-se à época do regicídio50 – viria a estabelecer a influência alemã na 
costa atlântica, a partir de 6 de julho de 1910 (com a sua entrada em vigor)51; na aparên‑
cia, com o fim das hostilidades, em dezembro de 1921, por troca de notas, Portugal 

EMBORA AS ESTATÍSTICAS BRASILEIRAS 

APRESENTASSEM UM DECRÉSCIMO SENTIDO  

A PARTIR DO ESTALAR DA GRANDE GUERRA, 

VERIFICAVA-SE UM AUMENTO DAS EXPORTAÇÕES 

PORTUGUESAS RUMO AO BRASIL, EM 1919.
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voltava a estabelecer um acordo comercial com os alemães, no qual lhes atribuía o 
tratamento de nação favorecida52. Em junho de 1922, o acordo era denunciado por incum‑
primento alemão; a situação seria restabelecida em 1 de outubro de 192353, com a 
assinatura de nova anuência provisória de parâmetros análogos54.  
Situávamo-nos no período da publicação da obra de Bettencourt Rodrigues, a qual 
se caracterizava por constituir uma resposta manifestamente contrária aos acordos 
comerciais que entre Portugal e a Alemanha se pudessem vir a estabelecer. Em todo 
o caso, a correspondência trocada entre os dois países prorrogava o acordo comercial 
assinado em Berlim a 28 de abril daquele ano55. Nessa esteira, devemos atender à tese 
de Bettencourt: a Alemanha iria expandir-se para oriente constituindo, com os frag‑
mentos do antigo império austríaco e com a Rússia europeia e asiática – «desde o 
mar do Norte até ao mar de Behring»56 –, um agrupamento de aproximadamente  
200 milhões de habitantes57.
Simultaneamente, o diplomata parecia querer forçar a ideia: era o afastamento alemão 
das colónias portuguesas e do nosso Brasil, caso o luso-brasileirismo encontrasse infraes‑
truturas. Portugal adiava o acordo comercial com a Alemanha, no período em que, na 
sdn, se procedia à tentativa de aplicação d’A Convenção Internacional para a Simplifi‑
cação das Formalidades Aduaneiras, de 3 de novembro de 192358. Mencione-se,  
o Governo de António Maria da Silva havia procedido à aplicação da nova pauta adua‑
neira de 27 de março de 192359. Como habitual, pauta protecionista na sua matriz, da 
autoria de Vitorino Máximo de Carvalho Guimarães, o primeiro-ministro garantia-a 
compensatória para a agricultura, e de igual forma para a indústria60.
Ora, em relatório britânico (de finais da Grande Guerra) intitulado «Report on the Com‑
merce and Finance of Portugal» (n.º 75)61, referia-se que a Alemanha procurava apoderar‑
-se do comércio português através de uma dupla via: «a captura dos próprios mercados 
portugueses, pela oferta de fretes baratos nas suas linhas de navegação comercial para o 
Mediterrâneo e para o Atlântico Sul, que, com frequência crescente faziam escala por 
Lisboa, e a oferta de créditos baratos a agentes locais»62; e ainda, «mais importante, era 
a ofensiva para se apoderar dos vastos territórios africanos sob soberania portuguesa, 
estabelecendo dessa forma a sua preponderância financeira em Lisboa»63. 
Referimo-nos, portanto, àquilo com que Bettencourt Rodrigues se debateu na obra,  
a qual não é mais do que uma resposta face à preponderância alemã – inserida no discurso 
dos aliados da Grande Guerra mesmo antes do seu eclodir; observe-se, a Alemanha era 
um dos parceiros comerciais mais importantes do Brasil (e também de Portugal) e, entre 
1920 e 1921, dar-se-ia uma nova aproximação aquando das negociações de Epitácio Pes‑
soa sobre as reparações alemãs devidas64, sublinhando-se que, à mesa das negociações, 
os representantes brasileiros não haviam sido considerados iguais pelos aliados. Todavia, 
os antagonismos continuariam (insista-se no dilema da exportação do café brasileiro 
pelos alemães)65, aliás, aquando da entrada da Alemanha em 1926 para a sdn, o Brasil 
sairia dois anos depois66. Rodrigues equacionava a importância desse país para Portugal, 
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e visionava o ressurgimento da Alemanha na diplomacia económica graças à Rússia, 
temendo-a na amplitude dos seus desejos inclusive em África, tendo em conta que se 
começava a falar na sdn da «internacionalização dos territórios coloniais»67. 
António Maria de Bettencourt Rodrigues concebia: 

«N’uma extensíssima margem da América austral, o Brasil; quase em frente, na costa 

africana, a vasta colónia portuguesa de Angola; e, entre as duas, como um mar lusitano, 

o Atlântico-Sul. N’uma zona de navegação comum ao Brasil e à África Ocidental – o 

arquipélago de Cabo-Verde. E, mais ao norte, como pontos de escala em rotas diferentes 

– os Açores e a Madeira. E, no ponto de convergência de inúmeras linhas de navegação, 

como vasto entreposto comercial dos produtos de Portugal e Brasil – o amplo e magnífico 

porto de Lisboa»68. 

Formar-se-ia, porquanto, o que o autor equacionava ser o triângulo do Atlântico Sul; recor‑
rendo às palavras de Alberto d’Oliveira, sublinhava-se que a união traria ao Brasil a garan‑
tia no concerto europeu, sendo que, em contrapartida, «do outro lado o Brasil dominando 
meia América, abrindo mercados imensos aos produtos portugueses»69. Rematava-se com 
a ideia de «Portugal-Brasil dando ao mundo o espetáculo de uma espécie de Inglaterra 
lusitana, poisada à beira da Europa»70, o que perfazia a ideia de uma Commonwealth 
portuguesa, a longo prazo tornada na base para uma Commonwealth latina, inspirada 
nas teses de Benito Mussolini e no Comitato Pro Confederazionne Latina71.

O CONTEXTO IDEOLÓGICO DA IDEIA DE BETTENCOURT RODRIGUES

O diplomata não olvidava que Afonso XIII de Espanha começara em 1920 a desenvolver um 
plano para a «fusão das influências históricas e étnicas para a reorganização das forças 
produtoras»72; pretendia uma Confederação Internacional de Língua Espanhola. Nesta 
esteira, Bettencourt Rodrigues receava os ventos que vinham da fronteira: à semelhança dos 
italianos e dos alemães, os espanhóis pre‑
tendiam uma Hispânia que chamaria a si os 
latino-americanos e colocar-se-iam à cabeça 
do projeto para toda a latinidade. 
Desta feita, a ideia de uma Commonwealth, 
enquanto espaço de livre circulação e de 
facilidades comerciais estabelecidas entre 
Portugal, Brasil, Angola e as restantes 
colónias portuguesas, alargado à Espanha e às Repúblicas Espanholas, no segundo 
momento, chamando todos os outros latinos num terceiro plano, era a conceção bet-
tencourtiana de um espaço económico-comercial de excelência, a partir do qual, os povos 
latinos aprenderiam a criar riqueza, isto é, métodos de produção e exportação que os 
tornassem autossuficientes entre si numa lógica de engrandecimento blindado da 

BETTENCOURT RODRIGUES RECEAVA OS VENTOS 

QUE VINHAM DA FRONTEIRA: À SEMELHANÇA  

DOS ITALIANOS E DOS ALEMÃES, OS ESPANHÓIS 

PRETENDIAM UMA HISPÂNIA QUE CHAMARIA A SI 

OS LATINO-AMERICANOS E COLOCAR-SE-IAM À 

CABEÇA DO PROJETO PARA TODA A LATINIDADE. 
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economia, para concorrência a posteriori com o exterior – com as grandes nações – das 
quais deixariam de ter o «simples papel de satélites»73. 
Rodrigues reconhecia que os brasileiros produziam o mesmo que Angola: café, açúcar, 
cacau, algodão, borracha, oleaginosos, tabaco; portanto, o que Portugal tinha para 
ofertar ao Brasil passava pela livre rota à sua expansão comercial e marítima, no Atlân‑
tico e no Índico74. A aproximação aos brasileiros, na sua ótica, era a forma mais eficaz 
da garantia do domínio colonial até Timor. Pretendia-se uma diplomacia económica 
que permitisse uma cooperação de parte a parte, sem gerar uma concorrência em que 
Portugal se visse na contingência de não conseguir competir. Sendo os produtos ali‑
mentícios, na sua vertente económica, a base de comércio de exportação do país que, 
sem meios para tal e numa dependência externa viciosa75, antevia a sua solução pelo 
estreitamento de relações com aqueles que pareciam estar a desnacionalizar-se, isto é, 
a perderem os traços lusos, na medida em que os alemães estavam a infiltrar-se nas 
suas redes comerciais, como no período pré-guerra. 
Abordando a lógica de Emil Zimmermann (1884-1951) – político alemão –, que apre‑
sentou um projeto de união das colónias alemãs do Sudoeste africano com o Brasil, 
o diplomata não hesitava em dizer que para este país o que interessava eram os con‑
vénios navais, que, de resto, estavam a orientar a política brasileira, temendo as reper‑
cussões imediatas na situação naval no Atlântico Sul, com base nesse projeto acalentado 
pelo escritor colonial alemão76. Sublinhava que não há expansão comercial possível sem 
o aumento concomitante do poder marítimo. Por essa via, estabelecia-se o plano do 
nosso diplomata: a liberdade de movimentos fazia-se essencial ao Brasil, algo que, na 
visão bettencourtiana, só Portugal podia assegurar-lhe, gerando-se uma comunidade de 
riqueza luso-brasileira, o projeto acarinhado.  
Contudo, o projeto do republicano era uma manta de retalhos de ideias anteriores à 
Grande Guerra – extrapolando as conceções luso-brasileiras que referimos no começo –, 
repensadas para o término da primeira vaga das hostilidades. Planos de cooperação 
política, económica e comercial que haviam sido interrompidos anos antes, com o desa‑
parecimento de D. Carlos I77, eram rebuscados; tal qual a conceção da União Republicana 
de um mercado colonial fechado, numa lógica protecionista do comércio português ao 
tempo do conflito bélico78. Embora Bettencourt acalentasse a construção de uma Pan-
-Europa, ou pelo menos reconhece-se a importância da sdn e a falta de propaganda do 
organismo entre os portugueses79, ponderava sobre quem é que ficaria à cabeça da civili‑
zação no mundo pós-Versalhes. Desse prisma, os povos latinos tinham necessariamente 
de conseguir estudar o meio de triplicar o seu peso, de forma a conseguirem criar «“um 
organismo de primeira grandeza para a produção, para a exportação e para […] uma larga 
e serena independência”»80, nas palavras de Guglielmo Ferrero por si defendidas.
Deste modo, o projeto de Bettencourt Rodrigues acalentava lógicas de permanência de 
um espaço imperial insuportável ao país, o que seria a breve trecho reconhecido por 
Oliveira Salazar ao chegar à pasta das Finanças81. O desenvolvimento das colónias 
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passava pelo incremento comercial, pela utilidade de um meio capaz de gerar produção 
e de entrar nos mercados brasileiros – a ideia de um comércio da saudade que viria a 
encontrar espaço no Estado Novo – com vista ao desafogo financeiro português.  
Em simultâneo, Lisboa seria a metrópole da Europa e dos produtos vindos do Brasil e das 
suas então colónias, beneficiando o ex-líbris português – o Brasil – do tratamento de 
nação favorecida, atendo-se ao protecionismo crescente a que a pauta de 1923 votava, 
ainda mais, as relações comerciais portuguesas com o exterior.   

CONCLUSÃO

Em suma, não nos causará estranheza apurarmos que a ideia de Bettencourt Rodrigues, 
na esteira dos designados pan-movements, englobava preocupações concernentes ao 
funcionalismo de um império colocado em causa na lógica das relações internacionais 
do período em apreço, onde o darwinismo social era teoria relevante. Convirá salientar‑
-se que, sendo uma noção global de matriz fascizante, no mundo pós-Versalhes, encer‑
rava em si dinâmicas expansionistas, em que a ideia asiática da constituição de «blocos 
regionais» como a «tendência global» proveniente da sdn82 era rebuscada para o 
trabalho bettencourtiano. 
Observe-se que Uma Confederação Luso-Brasileira, tendo sido uma das manifestações do 
«federalismo e [do] confederalismo político português e brasileiro»83 no estrear da 
centúria novecentista, adquiriu contornos diversos consoante os seus prosélitos: acordo, 
aliança, liga, união ou confederação84. Para 
além de ser o resultado das linhas traçadas 
(de forma perspetivada) por D. Carlos em 
relação ao Brasil, como anteriormente fize‑
mos menção, incidindo no projeto unionista 
para a blindagem económico-comercial do 
país no seu espaço imperial, obedecendo a 
ideias autárcicas da economia, traçava um 
plano à semelhança da Commonwealth bri‑
tânica. Já na revista Atlantida, na entrevista 
dada por Bettencourt Rodrigues a João de 
Barros em 191785, havia-se explanado a conceção; o diplomata destrinçava o conceito de 
império em três «espécies»: o «imperialismo colonial», o «imperialismo geográfico» e o 
«imperialismo de ordem étnica»86. Para Rodrigues, os ibéricos aspiravam à última tipo‑
logia de império, que, porém, não condizia com o imperialismo britânico, a seu ver87. 
O projeto de diplomacia económica de Bettencourt Rodrigues assentava, assim, a sua 
estrutura num «verdadeiro condomínio sobre o Atlântico Sul»88 entre Portugal, Brasil 
e as colónias portuguesas, permitindo-se a resguardar a Primeira República Portuguesa 
e o espaço imperial luso no contexto pós-Primeira Guerra Mundial. Nada mais que uma 
utopia, assim aparentava ser; todavia, em 16 de abril de 1972, o jornal O Estado de 
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S. Paulo referia-se a este projeto num artigo intitulado «O projeto não concretizado da 
confederação Portugal-Brasil»89.
Portugal e o seu império estiveram na ideia projetada por Bettencourt Rodrigues; todavia, 
as décadas seguintes deram respostas inequívocas ao porquê da não concretização do 
mesmo: o mundo português da época que não cabia dentro de uma realidade que corria 
na direção do mundo de hoje. Diplomacia bettencourtiana relembrada no Brasil em inícios 
dos anos 1870, à sua não implementação sobrepunha-se a «sedução» do projeto90, 
compreendendo-se tal pela grandeza rebuscada aquém Atlântico. 
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